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ABSTRACT
Objective: to identify the perception of the deaf woman regarding nursing care during pregnancy, childbirth 
and postpartum. Method: this is a exploratory-descriptive study with a qualitative approach, carried out with 
nine deaf women of a northern city of Minas Gerais. It used a semi-structured interview in which the processing 
of data was through the Content Analysis. Results: deaf women faced difficulties in receiving assistance from 
the nursing staff during the perinatal period due to factors such as lack of preparation of professionals in the use 
of sign language; lack of interpreters in service; speakers who talk too fast; and the use of masks by professionals, 
making it difficult to read lips. Conclusion: the communication barrier is observed in the interaction between 
deaf women and health professionals, making it essential that both find ways to interact to ensure improved 
quality of care.

Descriptors: Deafness, Pregnancy, Nursing Care, Sign Language, Communication.
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RESUMO
Objetivo: identificar a percepção da mulher surda quanto aos cuidados de 
enfermagem durante a gestação, o parto e o puerpério. Método: trata-se de 
um estudo descritivo, exploratório, com abordagem qualitativa, realizada com 
nove mulheres surdas de uma cidade do norte de Minas Gerais. Utilizou-se 
uma entrevista semiestruturada na qual o tratamento dos dados se deu por 
meio da Análise de Conteúdo. Resultados: as mulheres surdas enfrentaram 
dificuldades na assistência prestada pela equipe de enfermagem durante 
o período perinatal devido à fatores como: despreparo dos profissionais 
quanto ao uso da linguagem de sinais; ausência de intérpretes nos serviços; 
interlocutores que falam rápido demais; e uso de máscaras pelos profissionais, 
dificultando a leitura labial. Conclusão: a barreira de comunicação é 
verificada na interação entre surdas e profissionais de saúde, tornando-se 
indispensável que ambos encontrem formas de interagir para garantir uma 
assistência de melhor qualidade.

Descritores: Surdez, Gravidez, Cuidados de Enfermagem, Linguagem De 
Sinais, Comunicação. 

RESUMEN
Objetivo: identificar la percepción de la mujer sorda y la atención de 
enfermería durante el embarazo, parto y puerperio. Método: se trata de un 
estudio descriptivo, exploratorio, con un enfoque cualitativo, realizado con 
nueve mujeres sordas de una ciudad del norte de Minas Gerais. Se utilizó 
una entrevista semiestructurada en la cual el tratamiento de los datos fue a 
través del análisis de contenido. Resultados: las mujeres sordas enfrentan 
dificultades para asistir al personal de enfermería durante el período perinatal 
debido a factores como la falta de preparación de los profesionales en el 
uso del lenguaje de signos; falta de intérpretes en servicio; oradores que 
hablan demasiado rápido; y el uso de máscaras por los profesionales, por 
lo que es difícil de leer los labios. Conclusión: la barrera de comunicación 
se verifica en la interacción entre sordos y profesionales de la salud, por lo 
que es esencial que tanto encontrar maneras de interactuar para garantizar 
una mejor calidad de la atención.

Descriptores: Sordera, Embarazo, Atención de Enfermería, Lenguaje de 
Signos, Comunicación.

INTRODUÇÃO
A questão da inclusão de pessoas deficientes em todos 

os âmbitos da sociedade, ainda é muito incipiente no Brasil. 
Milhares de pessoas com algum tipo de deficiência estão 
sendo discriminadas nas comunidades em que vivem ou 
sendo excluídas do mercado de trabalho.1 Em outros casos, 
os deficientes se auto excluem por se sentirem inferiores ou 
se isolam das pessoas consideradas normais e procuram 
conviver com aqueles que apresentam deficiência semelhante.2

Cada deficiência acaba acarretando um tipo de compor-
tamento e suscitando diferentes formas de reações, precon-
ceitos e inquietações por parte das pessoas que convivem 
com aqueles que apresentam deficiência semelhante. As 
deficiências físicas, tais como paralisias, ausência de visão 
ou de membros, causam imediatamente apreensão mais 
intensa por terem maior visibilidade. Já a deficiência mental 
e a auditiva, são pouco percebidas inicialmente pelas pessoas, 
mas causam mais estresse à medida que se toma consciência 
da realidade das mesmas. 

O preconceito relacionado às pessoas “diferentes” vem 
sendo exaustivamente criticado por setores da sociedade.3 
Dessa maneira, a palavra de ordem é “inclusão”, pois a socie-
dade percebeu que é preciso agregar benefícios às pessoas que, 
por algum motivo, não tem conseguido melhores resultados 
frente aos desafios da modernidade.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), no Brasil, 23,9% da população geral possui alguma 
deficiência, o que corresponde a 45,6 milhões de pessoas. 
Destes, 9,7 milhões apresentam alguma deficiência auditiva, 
e 347.481 declararam-se surdos. Quanto às mulheres, 4% 
daquelas com idade entre 15 e 64 anos possui algum grau 
de deficiência auditiva.4

A deficiência auditiva pode ser conceituada como sendo: 
“Perda total ou parcial, congênita ou adquirida, da capacidade 
de compreender a fala através do ouvido. Manifesta-se como 
surdez leve ou moderada, que é a perda de até 70 decibéis 
e surdez severa ou profunda, que é a perda auditiva acima 
de 70 decibéis”.5:166

Diante da dificuldade de comunicação dos surdos, sur-
giu a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), regulamentada 
pela Lei 10.436 de 24 de abril de 2002, com a finalidade 
de uniformizar os gestos emitidos pelos surdos no ato da 
comunicação.6 A LIBRAS pode ser entendida como uma 
sistematização dos sinais usados pelos deficientes auditivos, 
embora sob influência da cultura e do regionalismo no Brasil 
e em outros países.

Dentre as legislações que garantem os direitos da pessoa 
com deficiência auditiva, a Portaria nº 2.073/2004, no seu 
parágrafo primeiro, resolve “promover a ampla cobertura no 
atendimento aos pacientes portadores de deficiência auditiva 
no Brasil, garantindo a universalidade do acesso, a equidade, 
a integralidade e o controle social da saúde auditiva”.7 Porém, 
na assistência ao deficiente auditivo, não existem ações e nem 
profissionais específicos nas unidades de saúde.

Percebe-se que, a assistência à saúde ao cidadão surdo não 
se assemelha ao que as leis vigentes garantem, como: o direito 
de participar na tomada de decisões sobre sua saúde; direito 
à informação atualizada, relevante e compreensível sobre 
seu diagnóstico, tratamento e prognóstico, e de conhecer a 
identidade dos médicos, enfermeiros e demais envolvidos 
em seus cuidados, inclusive estudantes, residentes ou outros 
treinados; além do direito de ter intérprete quando seu idioma 
não é entendido.8

A mulher surda, por ser considerada incapacitada e, 
portanto, portadora de um corpo assexuado, tem o exercí-
cio da sua sexualidade questionado, sendo que, aos olhos 
da sociedade, o corpo dessa mulher é apenas portador de 
funções biológicas. A deficiente auditiva, além de ser discri-
minada por ser mulher, ainda sofre preconceitos e tratamento 
desigual pela sua deficiência, o que acrescenta ainda mais 
urgência à realização de estudos sobre a mulher surda em 
nossa sociedade.9

A maternidade atualmente está se tornando uma escolha 
consciente da mulher ouvinte ou surda. Num enfoque de 
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inclusão, fica claro que a surdez, por si só, não impede que 
a mulher opte por ser mãe.

Os cuidados prestados durante a gravidez, o parto e o 
pós-parto devem ser redobrados e capazes de ajudar a mulher 
surda a transpor os obstáculos impostos pela limitação da 
escuta, da fala e da gravidez em si. O bom atendimento 
e a comunicação eficaz assumem proporção ainda maior 
que a normal, pois essa mãe enfrenta a dificuldade de não 
ser entendida pelos profissionais de saúde, que geralmente 
não estão preparados para estabelecerem um processo de 
comunicação adequado.10

Portanto, objetivou-se identificar a percepção da mulher 
surda sobre o cuidado recebido pela equipe de enfermagem 
no pré-natal, parto e puerpério, sob um enfoque de inclusão 
social.

MÉTODOS
Artigo do Programa de Residência em Enfermagem em 

Saúde da Mulher intitulado “Acolher e escutar o silêncio: o 
cuidado de enfermagem sob a ótica da gestante e parturiente 
surda” apresentada à Comissão de Residência Multiprofis-
sional - COREMU, do Hospital Universitário Clemente de 
Faria/Universidade Estadual de Montes Claros (HUCF/
UNIMONTES). Montes Claros – MG, Brasil.2014.

Trata-se de uma investigação descritiva, exploratória, com 
abordagem qualitativa, realizada com nove mulheres surdas 
com idade entre 27 e 43 anos, cadastradas na Associação de 
Deficientes de Montes Claros – ADEMOC, residentes na área 
urbana de Montes Claros/MG que apresentaram histórico 
de gestação e que sabiam se comunicar através de LIBRAS. 
Desta forma, foram excluídas do estudo as mulheres que 
apesar de cadastradas na ADEMOC, não apresentavam as 
demais características para inclusão.

O fechamento da amostra se deu por saturação dos dados. 
Esse tipo de amostragem considera o número de sujeitos 
suficiente quando os dados obtidos passam a apresentar, na 
avaliação do pesquisador, certa redundância ou repetição, não 
sendo considerado relevante persistir na coleta de dados.11

O uso da abordagem qualitativa justifica-se por esta per-
mitir a busca do universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 
mais profundo das relações.11

A coleta de dados foi feita a partir de entrevista semies-
truturada composta por cinco questões que versavam sobre 
o tema e agendada previamente de acordo com a disponibi-
lidade das entrevistadas, sendo a abordagem das mulheres 
intermediada por um intérprete com domínio de LIBRAS.

Após contato prévio para agendamento de data e hora, as 
entrevistas foram realizadas no período de agosto a outubro de 
2014, nas residências das participantes e filmadas. Finalizada a 
coleta, os dados foram transcritos, organizados em categorias 
e, posteriormente, analisados conforme técnica de análise de 
conteúdo temático que consiste em descobrir os núcleos de 

sentido que compõem uma comunicação cuja presença ou 
frequência tenham significância para o objetivo analítico.12

Para garantir o anonimato, a privacidade e o sigilo da 
identidade das participantes, seus nomes foram substituídos 
pela letra “M” seguida do número que representa a ordem 
de realização das entrevistas (M1, M2, M3, M4, M5, M6, 
M7, M8 e M9).

O estudo obedeceu aos preceitos éticos estabelecidos pela 
Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, na 
qual regulamenta a realização de pesquisas envolvendo seres 
humanos. O projeto foi apreciado e aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Montes 
Claros (CEP UNIMONTES), com o Parecer nº 625.966/2014, 
Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 
nº 26538414.2.0000.5146. As mulheres que concordaram em 
participar do estudo assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) em duas vias.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Participaram do estudo nove mulheres surdas, cadas-

tradas na ADEMOC, que declararam já ter passado pela 
experiência de parturição. As entrevistadas tinham entre 
27 e 43 anos, sendo cinco mulheres solteiras, três casadas e 
uma em união estável. Em relação ao grau de escolaridade a 
maioria possui ensino médio completo (seis mulheres), uma 
possui curso superior completo, uma está cursando o ensino 
superior e apenas uma mulher possui o ensino fundamental. 
Das participantes, seis alegaram exercer alguma atividade 
formal de trabalho e três afirmaram se dedicar apenas às 
atividades do lar. 

O número de surdas que declarou ser mãe solteira leva a 
refletir sobre a ineficiência das estratégias de planejamento 
familiar. A Política de Planejamento Familiar existe para 
todas as mulheres, mas as surdas não buscam os serviços 
por desconhecê-los ou, quando buscam, não são plenamente 
atendidas por dificuldades relacionadas à comunicação.13

O número de filhos vivos entre as entrevistadas variou 
entre uma e duas crianças, incluindo uma mulher que teve 
gêmeos. Nenhuma das crianças havia sido diagnosticada com 
surdez até o momento. Dentre as entrevistadas, três já tiveram 
duas gestações, e seis mulheres tiveram uma gestação, sendo 
que uma delas encontrava-se grávida do segundo filho no 
momento da pesquisa. Duas mulheres informaram história 
de um natimorto cada uma. Quanto ao tipo de parto, seis 
mulheres tiveram parto vaginal, sendo uma delas com auxilio 
de fórceps, e três foram submetidas à cesárea.

Estudos descrevem que as razões mais frequentes de 
busca ao serviço de saúde por pessoas com surdez severa 
ou profunda são: dor de cabeça, dor de estômago, motivos 
relacionados à gestação, dor de ouvido e tosse.14 Logo, discutir 
questões relativas à assistência prestada a mulher surda no 
período perinatal é relevante para que o profissional de saúde 
esteja preparado para lidar com as particularidades das surdas. 
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Existem profissionais de saúde que associam a deficiên-
cia auditiva a outras deficiências e acabam por considerar a 
mulher surda civilmente incapaz para gerar um filho. Essas 
mulheres por vezes são submetidas a tratamentos para esteri-
lização sem seu livre e consciente consentimento, pois ficam 
limitadas devido à falta de comunicação eficiente com os 
familiares e profissionais de saúde.13 Tal fato é inconsistente, 
uma vez que as entrevistadas cuidam de seus filhos de maneira 
independente e impedir que uma mulher surda decida se 
quer ou não gerar filhos deve ser considerado desrespeito 
aos direitos humanos.

Sabe-se que a escolha da mulher em relação ao tipo de 
parto, assim como sua satisfação com todo o processo, está 
relacionada ao fato de possuir informações e ter controle 
sobre o evento, ao grau de relaxamento e às opiniões positivas 
sobre a equipe que prestou assistência, de forma cuidadosa 
e afetuosa, além da presença de um acompanhante. Quanto 
ao tipo de parto, o número de mulheres da amostra que 
foram submetidas à cesariana reflete o alto índice de cesáreas 
realizadas em todo o Brasil, atingindo 52% dos nascimentos 
em geral, quando o recomendado pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) é de no máximo 15%.15

A assistência prestada pelos profissionais de saúde à ges-
tação, parto e nascimento de mulheres surdas caracteriza-se 
por uma relação impessoal, no qual os profissionais estão 
distanciados. As relações são assimétricas, baseadas na pouca 
comunicação, além do uso de terminologias técnicas que 
dificultam a compreensão das mulheres.13

Os dados foram analisados e originaram duas categorias: 
atuação da equipe de enfermagem no processo do cuidar; 
barreiras na comunicação com a equipe de enfermagem.

Atuação da equipe de enfermagem no 
processo do cuidar

Foi unânime o relato das participantes sobre o pouco 
contato com a equipe de enfermagem durante a gestação. 
O pré-natal das mulheres surdas foi realizado pelo(a) médi-
co(a), apesar de apenas uma entrevistada apresentar gesta-
ção de alto risco devido a hipertensão. Uma entrevistada 
informou ter realizado na gestação o exame preventivo de 
câncer de colo do útero com a enfermeira da Estratégia de 
Saúde da Família.

“Meu pré-natal foi com a médica pelo convenio. Nunca 
tive contato com o enfermeiro da ESF” (M2).

“A médica me atendia. A enfermeira fez minha preven-
ção. Quando cheguei lá ela só pegou minha identidade e 
preencheu um papel, me deu uma camisola e mostrou a 
cama. Deitei e ela fez o exame. Senti medo porque ela não 
me explicou o que ia fazer” (M7).

“O agente de saúde vinha em casa marcar a consulta. 
Não fiz consulta com a enfermeira porque tive pressão 
alta e só o médico podia cuidar disso” (M1).

Durante o parto e puerpério, as mulheres também declara-
ram o contato restrito com a equipe de enfermagem. Algumas 
entrevistadas não souberam informar se foram atendidas 
por algum componente da equipe de enfermagem durante 
toda sua estadia no hospital e outras afirmaram ter recebido 
poucas orientações que eram mais direcionadas ao pré-parto 
e à amamentação.

“O pessoal da enfermagem ia no quarto só as vezes e per-
guntava como tava. Eu sentia muita sede, mas não con-
seguia explicar” (M6).

“No parto não lembro se teve enfermeira. Acho que não!” 
(M7).

A amamentação é um item de cunho educativo e assis-
tencial a ser trabalhado desde o pré-natal e estendida ao 
parto e puerpério, pois auxilia e esclarece às mulheres sobre 
a importância e o direito de usufruírem da prática do contato 
e do aleitamento materno precoces. No entanto, pela fala de 
uma das entrevistadas, subtende-se que as poucas tentativas 
de auxiliar na amamentação foram ineficazes diante da difi-
culdade de comunicação.16

“A enfermeira foi no quarto e fez mímica pra tentar expli-
car como eu ia dar mamar. Colocou a boca do bebê no 
peito e ficou lá até ele pegar, mas quando chegou em casa 
eu não sabia fazer como ela fez e meu peito feriu” (M9).

Através do relato de uma das mulheres infere-se que 
houve divergências entre profissionais da enfermagem ao 
realizar orientações.

“Orientaram a caminhar na hora do parto, mas foi difí-
cil porque uma enfermeira dizia que podia e a outra me 
mandava deitar” (M4).

A gestação é um dos momentos na vida em que a mulher 
vivencia uma gama de sentimentos. Sente alegria quando 
a gestação foi desejada e, se não esperada pode apresentar 
surpresa, tristeza e, até mesmo, negação. Ansiedade e dúvidas 
com relação às modificações pelas quais vai passar, sobre 
como está se desenvolvendo a criança, medo do parto, de 
não poder amamentar, entre outros, são também sentimen-
tos comuns presentes entre as mulheres.17 Nas gestantes 
não verbais esses sentimentos, bons e ruins, se intensificam 
pela dificuldade de estabelecer diálogo para expor dúvidas 
e apreensões e para receber as devidas orientações. 

Um atendimento obstétrico adequado de pré-natal prepara 
a mulher para a maternidade como um todo. Neste período 
a mulher recebe orientações sobre hábitos nutricionais, de 
higiene, exercícios, modificações corpóreas, prevenção de 
doenças gestacionais, entre outras.18 Todas essas orientações 
podem ser realizadas através da consulta de enfermagem, que 
é uma atividade independente, realizada privativamente pelo 
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enfermeiro, e tem como objetivo propiciar condições para 
a promoção da saúde da gestante, seja ela surda ou ouvinte. 

De acordo com o Ministério de Saúde e conforme 
garantido pela Lei do Exercício Profissional, regulamen-
tada pelo Decreto nº 94.406/87, o profissional enfermeiro 
pode acompanhar inteiramente o pré-natal de baixo risco 
na rede básica de saúde.18,19 O total de consultas deverá ser 
de, no mínimo, seis, com acompanhamento intercalado 
entre médico e enfermeiro, sendo que as situações consi-
deradas de risco devem ser necessariamente encaminhadas 
a um serviço de referência, devendo a unidade básica de 
saúde continuar responsável pelo seguimento da gestante 
na atenção primária.15 Ressalta-se que a surdez em qualquer 
nível não é considerada um fator de risco gestacional. Logo 
não se justifica o fato das gestantes, incluindo aquela que 
relatou hipertensão, ter sido acompanhada apenas por 
profissionais da medicina.

Durante todo o trabalho de parto, os profissionais da 
enfermagem devem estabelecer uma parceria com a mulher 
a fim de esclarecer os procedimentos realizados e conduzir 
sua participação para minimizar o temor do parto e dar 
segurança.20 No entanto, o que percebe-se nos relatos das 
mulheres surdas é a relação de poder exercida pelo profissio-
nal, quando se dirige à mulher com descaso, cerceando-lhe 
a liberdade de expressão, sem dar à parturiente o espaço de 
manifestar seus sentimentos.

“Na hora do parto, a enfermeira que já tinha ido no 
quarto antes, empurrou minha barriga, mas eu nem 
reclamei porque achei que era normal fazer isso”(M5).

Após o nascimento começam a surgir dúvidas que podem 
ser sanadas com orientações adquiridas no pré-natal, no 
entanto, novas dúvidas naturalmente tendem a aparecer.21 
A atuação da equipe de enfermagem na assistência à mulher 
surda no período puerperal faz-se muito importante para a 
identificação de complicações puerperais, assim como para 
fornecer subsídios que permitam à mulher obter autono-
mia em sua saúde por meio do autocuidado e segurança no 
cuidado com o recém-nascido. Porém, o que se constatou 
foi uma lacuna nesse processo de cuidar, levando a mulher 
surda a deparar-se com uma série de dúvidas e dificuldades 
para desempenhar o papel materno.

Barreiras na comunicação com a equipe 
de enfermagem

A maioria das entrevistadas declarou não encontrar 
nenhuma facilidade na comunicação com a equipe de enfer-
magem no período perinatal. Das três mulheres que referi-
ram alguma facilidade, a comunicação estava relacionada a 
fatores pessoais e até à contribuição de colegas de quarto no 
hospital, e não a atitudes dos profissionais que as atenderam.

“A facilidade foi ter minha sogra comigo e saber fazer a 
leitura labial” (M6).

“Tudo só não foi mais difícil porque escrevi umas pala-
vras e ela entendeu mais ou menos” (M4).

“Foi mais fácil porque a mulher que estava na cama ao 
meu lado no quarto sabia comunicar por mímica e me 
ensinava algumas coisas” (M5).

Quanto às barreiras na comunicação com a equipe, as 
mulheres apontaram a falta de intérprete de libras nos servi-
ços, a dependência de um familiar durante os atendimentos, o 
desconhecimento dos profissionais sobre noções de LIBRAS, 
a rapidez com que os profissionais se expressavam oralmente 
e o uso de máscaras pelos profissionais.

“As enfermeiras não sabem libras e não tem paciência. 
No hospital, minha sogra contou que uma delas reclamou 
que eu tava fazendo muito barulho na hora do parto e 
ficou nervosa” (M6).

“É difícil ter que levar minha mãe em todo lugar que eu 
vou. Os profissionais deviam saber a LIBRAS” (M5).

“Às vezes eu nem ia na consulta com o médico. Queria 
um interprete disponível, porque as pessoas que conheço 
tem outros compromissos” (M8).

“Foi difícil amamentar. Meu filho só mamou dois meses, 
meu leite secou e eu não entendia as explicações da moça 
do postinho” (M3).

“Eu sei fazer leitura labial, mas com a máscara e com a 
rapidez que eles falavam eu não conseguia” (M2).

Entre as barreiras, as entrevistadas que passaram pela 
experiência de ter filhos natimortos ou com algum problema 
de saúde informaram a dificuldade para entender o que havia 
acontecido com as crianças.

“Quando a minha filha morreu só fiquei sabendo um dia 
depois porque ninguém sabia me explicar. Nem cheguei 
a vê-la” (M3).

“Só fiquei sabendo que meu filho tinha morrido quando 
a mulher da enfermagem veio conversar com minha irmã 
no quarto e eu fiz leitura labial. Fiquei triste e curiosa 
para saber o que tinha acontecido” (M7).

“Fiquei sabendo do lábio leporino ainda na gestação e 
pesquisei na internet, mas no hospital ninguém veio me 
explicar melhor. Minha avó disse pra eu não ficar triste 
porque assim como eu era surda e consegui vencer, meu 
bebê também ficaria bem” (M4).

A comunicação é indicativa de qualidade de vida, por-
tanto, quando os profissionais sabem comunicar-se com as 
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surdas, promovem uma assistência na área de saúde huma-
nizada e focalizada no contexto de uma sociedade inclusiva.22

A legislação estabelece que as instituições públicas e 
empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à 
saúde devem realizar atendimento e tratamento adequado às 
pessoas surdas, mas percebe-se que a ausência do profissional 
intérprete em LIBRAS nos serviços de saúde transfere aos 
familiares e amigos das mulheres surdas a responsabilidade 
de acompanhá-las em consultas clínicas. Apesar de repre-
sentar auxílio, o acompanhante pode tornar-se um problema 
quando não permite que a surda participe ativamente da 
conversa, pois é ele quem explica ao profissional a dificuldade 
apresentada pela mulher e recebe as orientações, limitando a 
individualidade necessária e minimizando as oportunidades 
da cliente em expor suas dúvidas.23,24

Para ter uma assistência de enfermagem satisfatória é 
preciso saber da importância da comunicação entre a equipe 
e a cliente como sustentação e sistematização do desenvolvi-
mento do processo de enfermagem em todas as suas fases, 
independente das especialidades da área da saúde, permitindo 
a personalização da assistência e, ao mesmo tempo, o ofere-
cimento do cuidado necessário, competente e humanizado.

Percebe-se que não é só a surda que encontra barreiras 
ao procurar o serviço de saúde, mas as mulheres ouvintes e 
o profissional de enfermagem que a atende também. Estudo 
realizado com 78 mulheres em maternidade do Ceará mostra 
que as puérperas destacam como motivos de insatisfação a 
demora no atendimento e as dificuldades ou negligência na 
comunicação, uma vez que, além de os profissionais usarem 
de uma linguagem de difícil entendimento, são muitas infor-
mações e desencontros nos conteúdos.25 Quando não existe 
uma comunicação efetiva, não há como auxiliar a mulher a 
resolver seus problemas e minimizar conflitos.

Em geral, o sentimento dos enfermeiros e dos demais 
profissionais ao lidar com a surda é de frustrações, impotência 
e impaciência, por não conseguirem manter uma comuni-
cação, seja através da linguagem gestual ou da leitura labial, 
havendo assim a tendência de transferirem a responsabilidade 
da comunicação para os familiares, muitas vezes passando 
despercebidas a angústia e as dificuldades que as usuárias 
sofrem.26	

Em relação ao uso da escrita para comunicação, a lin-
guagem de sinais tem gramática e vocabulário diferentes da 
linguagem portuguesa escrita e, dessa maneira, uma pessoa 
que nasceu surda no Brasil, pode ser fluente em LIBRAS e 
não dominar o português escrito, sendo de grande impor-
tância que os profissionais de saúde sejam capacitados em 
linguagem de sinais com educação continuada para melhorar 
a qualidade da assistência de enfermagem prestada.27,28

Visto que algumas surdas fazem leitura labial, o que ajuda 
muito no processo de comunicação profissional-surda, pro-
fissionais da equipe de enfermagem deve olhar diretamente 
para a mulher enquanto fala pausadamente e devem ainda 
evitar esconder seu rosto e lábios com as mãos, cabelos, 
objetos e máscaras cirúrgicas.28

Durante as entrevistas, espontaneamente, as mulheres 
deram sugestões para facilitar a comunicação e melhorar o 
atendimento recebido nos serviços de saúde.

“Ter um intérprete é interessante, mas o melhor seria se 
todos os profissionais soubessem conversar com a gente 
sem precisar de mediadores.” (M3).

“Seria bom que pelo menos um profissional da equipe 
soubesse conversar com a gente. Os médicos passam 
pouco tempo com a gente. As enfermeiras ficam mais 
tempo, por isso deveriam ser capacitadas” (M2).

“Ter um profissional interprete é melhor porque se leva-
mos alguém temos medo de fofocas, de contarem nossa 
intimidade para a comunidade surda” (M8).

A presença do intérprete de Libras nos serviços de saúde 
já está prevista em Lei, embora, ao que parece, não venha 
sendo cumprida. A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
conhecida como Lei de Acessibilidade, em seu Capítulo VII 
(Da acessibilidade nos sistemas de comunicação e sinaliza-
ção), artigo 18 dispõe que: “O Poder Público programará a 
formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
língua de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer 
tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência 
sensorial e com dificuldade de comunicação”.29

O Serviço Único de Saúde (SUS) precisa proporcionar 
acessibilidade de comunicação para surdos em qualquer uni-
dade de atendimento, pois sendo o direito à saúde universal, 
é necessário que os entes federativos cumpram as normas de 
acessibilidade nos serviços de saúde e que os profissionais 
conscientizem-se das medidas que devem ser tomadas para 
oferecer uma melhor assistência.22

As surdas valorizam a presença do intérprete para melho-
rar a comunicação, mas com algumas ressalvas como des-
confiança, constrangimento de se expor frente ao intérprete, 
sentimento de piedade e dificuldade de encontrar intérpretes 
disponíveis.22

Uma sugestão interessante é a educação continuada em 
LIBRAS, ou seja, os profissionais teriam a oportunidade de 
aprender a língua de sinais, seria continuamente atualizada 
e acompanhada quanto ao desempenho na troca de infor-
mações com a surda através da LIBRAS.24

CONCLUSÃO
A comunicação é um dos instrumentos principais na assis-

tência à mulher surda durante a gestação, parto e puerpério e 
também é a maior dificuldade da equipe de enfermagem com 
essa clientela. Ter a capacidade de interpretar e compreender 
como se constroem as relações humanas que produzem o 
envolvimento certamente nos permitirá uma assistência 
que atenda às expectativas da mulher e dê a ela a percepção 
do pertencimento, da reciprocidade e do respeito. Através 
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dos relatos das mulheres surdas percebe-se o pouco contato 
com a equipe de enfermagem durante o período perinatal, 
sendo que as clientes enfrentaram dificuldades na assistência 
prestada pelos (as) profissionais devido a fatores como: des-
preparo dos profissionais quanto ao uso da LIBRAS, ausência 
de intérpretes nos serviços, interlocutores que falam rápido 
demais e uso de máscaras pelos profissionais, dificultando 
a leitura labial.

A insatisfação das surdas com os atendimentos prestados 
não é geral, pois alguns profissionais tentaram programar 
maneiras de relacionar-se eficazmente no intuito de propor-
cionar o bem estar e transmitir maior confiança, seja através 
de mímica ou da comunicação escrita. A barreira de comu-
nicação é verificada na interação entre surdas-profissionais 
de saúde, tornando-se indispensável que ambos encontrem 
formas de interagir para garantir uma assistência de melhor 
qualidade.  A comunicação verbal ou não verbal faz parte da 
existência humana, cabendo à equipe de enfermagem utili-
zá-la para oferecer um atendimento satisfatório às gestantes, 
parturientes e puérperas. As mudanças são difíceis e lentas, 
porém algumas propostas podem ser colocadas em prática 
de imediato, como levar a discussão acerca da comunicação 
com não verbais aos espaços de prática de saúde. 

No âmbito científico ainda são incipientes os estudos 
envolvendo a análise da utilização das ações e serviços de 
saúde pela mulher surda no período perinatal, o que sina-
liza a necessidade de maiores investigações nesta linha de 
estudo a fim de produzir conhecimento e subsídios para as 
ações políticas.
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